VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI N º 379 DE 2005

MENSAGEM Nº 158 DO SR. GOVERNADOR DO ESTADO

SÃO PAULO, 28 DE DEZEMBRO DE 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 379, de 2005, aprovado por essa ilustre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.961.


De iniciativa parlamentar, a propositura denomina "Benedicta Ramos Caruso" a Estação de Trem Metropolitano Interlagos, no bairro da Cidade Dutra, na Capital. 


Em princípio, nada teria a opor à medida em questão, diante dos méritos da pessoa que se pretende homenagear.


Ocorre que, de acordo com informação prestada pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos, ao manifestar-se contrariamente à medida, o local em questão é uma Subestação rebaixadora de tensão para alimentação elétrica dos trens, telecomandada, e encontra-se desativada desde 1º de outubro de 2001. Tal circunstância inviabiliza a execução do projeto, obrigando-me a impugná-lo.


Por outro lado, segundo esclarece a Pasta dos Transportes Metropolitanos, a nomenclatura dos equipamentos de transportes, em particular a de estações, obedece a princípios consolidados em normas técnicas e administrativas.


No âmbito da Companhia Paulista de Trens Metropolitanos a Norma de Serviço nº NS.DPL/003 estabelece os princípios a serem seguidos nesses casos.


Dessa forma, é essencial que as estações de trem recebam denominação que permitam a identificação rápida ou o referencial urbano do local onde se insere o equipamento e considere as condições históricas e geográficas da região onde se localiza o equipamento.


Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto de lei nº 379, de 2005, restituo a matéria ao reexame.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Cláudio Lembo

GOVERNADOR DO  ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assembléia Legislativa do Estado.

